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Consultando o Centro
de Referência Legal 

Para conhecer o conteúdo do site do Centro de Referência Legal da 
Artigo 19 acesse : http://artigo19.org/centro/

Nele você encontra informações e documentos sobre liberdade 
de expressão e acesso à informação como as principais leis 
nacionais, decisões relevantes dos tribunais brasileiros, projetos de 
lei que tramitam no congresso nacional, documentos internacionais 
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(convenções, relatórios, declarações), processos judiciais, casos 
julgados pelas cortes internacionais e pedidos de informação. Você 
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pode buscar estes documentos separados por tema no pagina inicial, 
clicando em “Leia +”:

Ou pelo campo de “busca geral” ou “busca avançada” na lateral 
direita do site:

Procure utilizar no campo de busca palavras-chave como “liberdade 
de expressão”, “acesso à informação”, “blog”, “internet”. 

Uma caixa com os documentos encontrados aparecerá. Clique em 
“Detalhar” para ter acesso a uma ficha técnica com informações, links 
e documentos relacionados.

Você também pode obter mais informações clicando em “Leia+” 
no Box em nossa página inicial com os nossos principais temas de 
atuação: Acesso à informação, Difamação, Internet, Pluralismo e 
Diversidade, e Radiodifusão.

Sistema Interamericano de Direitos Humanos

É formado pela Comissão Interamericana de Direitos 
Humanos, sediada em Washington DC, nos Estados 

Unidos, e pela Corte Interamericana de Direitos Huma-
nos, sediada em San José, na Costa Rica.

A Corte Interamericana foi criada pela Convenção 
Americana de Direitos Humanos e é formada por um 
Tribunal, composto por sete juízes de países membros 
da Organização dos Estados Americanos. 

A Comissão Interamericana é formada por sete 



Fui processado. O que eu faço?

70

membros eleitos pela Assembleia Geral da Organização 
dos Estados Americanos e é responsável por promo-
ver a observância e a defesa dos direitos humanos. A 
Comissão recebe denúncias de pessoas e organizações 
sobre violações de direitos humanos. A Comissão avalia 
a denúncia e pode convocar a parte e o Estado para 
um possível acordo. Se não houver acordo, o caso é en-
caminhado para julgamento pela Corte Interamericana.

Assim, em um caso julgado no Brasil pode-se recorrer-
-se à Comissão e à Corte Interamericanas caso haja vio-
lação de direitos humanos nas decisões das cortes bra-
sileiras. Foi o que fez Maria da Penha que sofreu diversas 
tentativas de assassinato de seu marido e as cortes brasi-
leiras não haviam sentenciado seu marido mesmo 15 anos 
após as tentativas. Ao recorrer à Corte Interamericana, o 
marido de Maria da Penha foi logo sentenciado e preso. 
O Brasil foi condenado pela Corte Interamericana como 
negligente e omisso a violências domésticas, e obrigado 
a criar uma lei que regesse tal carência. Foi o início da 
elaboração da lei “Maria da Penha” que levou este nome 
devido a este caso que impulsionou sua criação. 

Relatoria Especial para Liberdade de Expressão da 
Comissão Interamericana de Direitos Humanos

Endereço: 1889 F St. NW
Washington, D.C. 20006 – Estados Unidos
e-mail: email: cidhexpresion@oas.org 
Fax: 202-458-6215

Relator Especial das Nações Unidas para promoção 
e proteção do direito de liberdade de opinião e ex-
pressão da Organização das Nações Unidas

Sr. Frank La Rue
Endereço: Palais des Nations
CH-1211 Geneva 10 - Suiça
Email: freedex@ohchr.org 
Fax: +41 22 917 9006



Ações complementares 
para você se defender

Diante de um processo judicial, os meios de proteção legal são in-
dispensáveis, mas você pode ir além e estabelecer uma rede de 

apoiadores para seu caso.  O uso de redes sociais, apoio de organi-
zações da sociedade civil, meios de comunicação e a ajuda de seus 
amigos blogueiros são mecanismos de divulgação que dão visibilida-
de para seu caso, consolidando uma pressão da sociedade para que a 
Corte adote uma decisão mais equilibrada.

O jornalista Lúcio Flávio Pinto, por exemplo, após sofrer uma 
onda de processos judiciais passou a receber apoio através da criação 
de uma sociedade chamada “Somos todos Lúcio Flávio Pinto”. O 
movimento se articula em um blog onde os usuários da internet 
encontram a oportunidade de saber mais sobre a história do blogueiro 
Lúcio Flávio Pinto e de ajuda-lo através da participação nos abaixo-
assinados disponibilizados no blog. Ainda, é possível apoiar o 
blogueiro por meio de doações em dinheiro para que ele consiga pagar 
as indenizações. Paralelamente a campanha, na página do facebook 
“Pessoal do Lúcio Flávio Pinto” congrega os leitores e apoiadores ao 
trabalho deste blogueiro e jornalista. 

Por onde começar? As redes sociais hoje são um dos canais mais 
eficazes que possibilitam aos blogueiros trazerem o seu processo 
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judicial ao conhecimento público sem grandes esforços, de maneira 
rápida e sem a ajuda de outras pessoas ou organizações, isto é, o 
blogueiro pode realiza-la por si só. Para isto, é importante que você 
faça uma adequação da sua história de acordo com conteúdos que 
chamem a atenção nos meios digitais, vale apostar em:

•	 fotomontagens, 
•	 criação de vídeos,
•	 animações.

Ou qualquer tipo de recurso que faça o seu caso chamar atenção 
dentre os diversos conteúdos que temos disseminados nas redes 
sociais. Evite usar textos longos ou simplesmente links de conteúdos 
produzidos por terceiros. Cuide da linguagem para que não seja 
excessivamente jurídica. Aposte em posts bem humorados.

É importante também saber usar o recurso que cada rede social 
proporciona, como por exemplo, criar uma página no Facebook sobre 
o seu caso, já que o Facebook permite aos usuários a criação desta 
pagina que não é o seu perfil pessoal e pode ser seguido por diversas 
pessoas que não se restringem aos seus amigos. Marque pessoas-chave 
em suas postagens.

Tente criar mobilizações em datas-chave, como o dia do julgamento. 
Proponha twitaços aos seus amigos, crie eventos no Facebook, sugira 
postagens. Há ainda quem prefira montar um blog sobre o próprio 
caso e divulgá-lo. Foi o caso do blog Falha de S. Paulo que montou o 
“Desculpe nossa Falha” só para falar do processo judicial. Seja criativo, 
planeje e crie sua própria estratégia.

Mas não se isole. Também existem diversas organizações não 
governamentais preocupadas em garantir a liberdade de expressão na 
internet e que lutam para uma blogosfera livre1.  Estas organizações 
podem proporcionar a você um apoio que não se restringe à esfera 
jurídica, mas também de visibilidade do seu caso para agentes 
estratégicos. No tribunal, as organizações representam frente à Corte 
a opinião de um terceiro que possui um profundo conhecimento no 
assunto, e, portanto é uma voz de influência durante o desenvolvimento 

1 No Brasil, além da própria ARTIGO 19 e Centro de Estudos da Mídia Alternativa Barão de Itararé, 
algumas organizações que você pode procurar são: IDEC; Nupef; CTS; Intervozes; Transparência 
Hacker; Casa de Cultura Digital; Safernet e Coletivo Digital. Internacionalmente: EFF, Internet 
Society (ISOC); Freedom House; Free Press e Global Internet Freedom. 
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de um processo. Além disso, as organizações podem proporcionar a 
divulgação dentre uma rede de contatos de organizações interessadas 
no tema, o que dá ainda mais visibilidade ao seu caso entre partes 
interessadas e ao mesmo tempo proporciona maior força para uma 
futura argumentação sua durante o processo judicial. 

O contato com as mídias também é favorável como ferramenta de 
disseminação de seu caso. A maneira mais fácil para que o seu caso 
se torne uma pauta midiática é você enviar o relato do seu caso como 
“sugestão de pauta”. Quase todos os veículos como jornais, revistas, 
televisão, rádio, dentre outras, possuem um portal onde você pode 
sugerir pautas a serem abordadas por estes meios de comunicação.  
Ao sugerir uma pauta, procure anexar todas as informações possíveis 
que você obtém sobre o seu caso, para que o seu processo judicial se 
torne um caso rico em torno da discussão da liberdade de expressão 
e as suas relações com os blogueiros. Pense em mídias nacionais e 
internacionais.

Os seus próprios amigos blogueiros podem se tornar também atores 
importantes em sua defesa. Os blogueiros podem trazer uma grande 
repercussão para o seu caso, e inclusive servir como disseminador de 
sua voz caso você tenha sido censurado. Exemplo disto aconteceu com 
o blogueiro Esmael Morais que teve seu blog censurado pela justiça e 
às vésperas do seu 40º dia de censura, teve uma rede solidária de blogs 
dentre outros veículos de comunicação criada para que continuasse 
com a sua voz ativa através da reprodução de sua coluna. 





Fique atento! Projetos e revisões 
legislativas que podem afetar a sua 
liberdade de expressão!

De acordo com levantamento realizado pelo CTS FGV, existem 
cerca de 350 projetos de lei relevantes, relacionados com a  in-

ternet, em tramitação no Congresso Nacional2. Contudo elegemos 
apresentar dois dos principais projetos de lei que podem ter impactos 
positivos e negativos para blogueiros e internautas: o Marco Civil da 
Internet e o projeto de Lei de Proteção de Dados Pessoais.

1. Marco Civil da internet
Desde 2011, tramita na Câmara dos Deputados o projeto de lei (PL) co-

nhecido como Marco Civil. Este projeto de lei tem como objetivo regular o 
uso da internet no Brasil, através da garantia de direitos e deveres tanto do 
cidadão como do Estado ao utilizar a rede. Dentre outros pontos, congratula-
mos que no Marco Civil esteja previsto que os usuários de internet apenas se-
jam identificados e seus dados de comunicações divulgados, cumprindo uma 
ordem judicial e limitado a determinados propósitos como investigações cri-
minais e processos penais. Da mesma maneira, consideramos positiva a con-
sideração de que o direito de acesso é para  todos, assim como a promoção do 
acesso à informação, dentre outros fatores de benefícios civis e sociais. 

2 Ver lista complete em: http://observatoriodainternet.br/planilha-projetos-de-lei-sobre-a-internet-
-no-brasil
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Um aspecto de grande importância para a liberdade de expressão 
online está no artigo 9, que trata sobre a neutralidade de rede. Esse 
fator específico do PL tem sido alvo de ofensiva de interesses privados. 
Em especial, as empresas de telecomunicação defendem que deve 
haver diferenças no tráfego de dados da internet de acordo com o 
serviço. Isso pode significar, por exemplo, uma cobrança adicional se 
você quer acessar vídeos na internet. Contudo, caso a neutralidade não 
seja garantida, a consequência mais evidente para os blogueiros é que 
certos pacotes de conteúdos, certas informações vão chegar ao leitor 
primeiro conforme acordos comerciais. Se você pode pagar para que 
seu blog carregue mais rápido que um site de notícias, então, o acesso 
a ele será facilitado. Se o termo “serviços” for retirado da proposta 
que protege a neutralidade de rede, isto permitiria, por exemplo, que 
fosse cobrado mais caro o acesso à internet daqueles internautas que 
usam as plataformas de blogs. Portanto, para garantir o livre fluxo de 
informações, os parlamentares devem aprovar o PL com o máximo 
de especificações possíveis do que se trata a neutralidade de rede. Se 
a lei for aprovada, o Brasil será um dos primeiros países a garantir a 
neutralidade da rede na América do Sul, um passo importante para 
assegurar a liberdade na Internet no continente como um todo.

Outro aspecto  polêmico em torno do Marco Civil é o parágrafo 
2 do artigo 15. O artigo garante que os provedores de serviços na 
Internet só poderão ser responsabilizados caso não cumpram uma 
ordem judicial específica obrigando-os a remover ou bloquear o 
acesso a conteúdo de terceiros. Eles não serão responsabilizados 
pelo desrespeito de uma notificação comum. Todavia, o parágrafo 2 
exclui o direito provido no artigo caso se trate de infração a direitos 
autorais ou conexos (direito referente à difusão de obra previamente 
criada). Logo este parágrafo retira o direito dos usuários de internet 
a exercerem uma contra-notificação e uma ampla defesa diante de 
pedidos de retirada de conteúdos considerados infringentes aos 
direitos autorais. As consequências para os blogueiros é que, uma vez 
estabelecida uma insegurança jurídica para os provedores, ao receber 
uma notificação extrajudicial, a retirada de conteúdos nos blogs e na 
internet começará a ocorrer de forma sistemática, sem notificação ao 
blogueiro ou sem a devida análise por uma Corte. Seria a instauração 
da censura privada.
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Apesar dessas principais ameaças, o Marco Civil é uma peça 
progressiva de legislação, com as garantias gerais satisfatórias para 
a proteção da liberdade de expressão e o direito à privacidade na 
Internet. Por isso, é necessária toda a mobilização possível para que o 
projeto de Lei seja aprovado o quanto antes.

2. Proteção de Dados Pessoais 
Ao navegar na rede, o internauta vai deixando uma série de 

rastros de dados pessoais, preferências, opiniões. Empresas e até 
mesmo pessoas bem e/ou mal intencionadas acabam compilando 
essas informações, para usos comerciais ou para pesquisas, por 
exemplo. Desta maneira, as práticas de vigilância ocorrem enquanto 
você acessa o seu blog e os demais conteúdos na rede, sem ao menos 
você ter a percepção disto ou ser avisado de que os seus dados estão 
sendo arquivados. Como maneira de regularizar a proteção de dados 
pessoais aqui no Brasil, está sendo criado o projeto de lei de proteção 
de dados pessoais, principalmente referente aos trafegados na rede. 
O processo de criação da Lei foi parecido com o do Marco Civil, com 
participações em uma plataforma online3.

Na última versão pública do projeto de lei, estavam previstas 
restrições ao uso e manipulações destes dados pessoais, assim como 
a sua coleta e modificação. Todavia, diversas mudanças ainda podem 
ser implementadas para a promoção de uma internet sem vigilância. 
Dentre estas mudanças, destacamos:

•	 exigir que a requisição de dados para uma investigação 
seja concedida apenas com autorização judicial e para cri-
mes mais graves; 
•	 uma maior transparência na divulgação por quanto tem-
po, onde, em que circunstâncias e como os dados serão co-
letados;
•	 a permissão de um acesso posterior ao dado para a sua 
devida atualização; 
•	 uma maior restrição aos casos de tratamento de dados pelo 
setor público e justificativa para a sociedade, inclusive levando 
em consideração que tal acesso promoverá benefícios sociais; 

3 Acesse: http://culturadigital.br/dadospessoais/
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•	 e o estabelecimento das regras para o cruzamento e a co-
municação de dados, já que estes são responsáveis pelo deta-
lhamento na coleta de dados pessoais que permite uma quan-
tidade e uma precisão de dados em proporções gigantescas. 

Vale ressaltar que esta futura lei terá impactos sobre qual o tipo 
de publicidade que pode ou não ser feita através da internet. Para 
os blogueiros, essa lei pode afetar o modo como você gerencia seus 
comentários, por exemplo, se você exige que a pessoa forneça um 
email para fazê-lo. Ou ainda a maneira como você monetiza seu blog.

Reformas e revisões legislativas

Além dos projetos legislativos, está em curso a revisão do Código 
Penal no Senado Federal e eminente a Reforma da Lei de Direitos 
Autorais. É importante notar que essas Leis já estão em vigor e já 
ensejam processos judiciais contra blogueiros e internautas, tal como 
demonstrado no item “Principais motivações dos processos judiciais”. 

1. Reforma da Lei de Direitos Autorais 
A Lei de Direitos Autorais foi estabelecida em 1988 e atualmente 

ela já não é mais consistente com a evolução dos meios digitais e suas 
implicações, fato que levou à discussão em torno de uma reforma da 
lei de direitos autorais desde 2007. Os principais pontos da reforma da 
lei que foram propostos pela sociedade civil e afetam os blogueiros são:

•	 ampliar a exceção para utilização de conteúdos nos veí-
culos de informação não só de discursos, mas também de 
qualquer obra, quando justificada, de maneira a informar 
sobre fatos noticiosos; viabilizar a cópia privada mesmo que 
nos meios digitais; 
•	 permitir a comunicação e colocação à disposição do pú-
blico para fins de pesquisa, as obras protegidas que integrem 
acervos de bibliotecas, arquivos, etc, seja nas instalações da 
instituição ou na internet. 

Com relação à remoção de conteúdos online, o sistema proposto 
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no ante-projeto de Lei é notice – and – notice, também conhecido 
como notificação e contra-notificação. Este sistema é considerado o 
mais pragmático para preservação da liberdade de expressão, pois avi-
sa previamente que um conteúdo será retirado e determina um prazo 
para uma contra-notificação por parte do suposto infrator. Caso não 
seja dada uma contra-notificação, o provedor deve retirar o conteúdo 
do ar. Contudo, ainda não está claro quais são as sanções ao provedor 
se ele retirar o conteúdo do ar sem esperar o tempo necessário para a 
contra-notificação.

2. Revisão do Código Penal
O Código Penal brasileiro foi implantado em 1940 e atualmente 

passa por um processo de revisão devido a novas demandas sociais. 
Os principais pontos de debate que interessam aos blogueiros são os 
temas de difamação, crimes cibernéticos e de propriedade intelectual. 

No projeto proposto, é previsto aumentar as penas relacionadas aos 
crimes contra a honra (difamação, calúnia e injúria). O aumento da 
pena para crimes contra a honra é algo desproporcional aos padrões 
internacionais de direitos humanos além de ser uma grave ameaça 
à liberdade de expressão, fato que nos leva inclusive a defender sua 
descriminalização. Os padrões apontam que a responsabilização 
daquele que ofender a reputação de outrem deverá ser realizada no 
âmbito civil e deverá obedecer a determinados critérios: versar sobre 
fatos (isto é, opiniões não podem gerar uma responsabilização), 
ser falsa e não ser contra pessoas públicas.  Vale ressaltar que em 
nosso país nenhum destes critérios são analisados antes de uma 
responsabilização. Entenda melhor no item “Principais motivações 
dos processos judiciais”.

Igualmente, a inclusão de crimes contra a propriedade intelectual 
é uma ameaça à liberdade de expressão. Foram incluídas na reforma, 
a penalização daqueles que alteram a obra alheia, violam os direitos 
do autor de programas para computador, fabricação ou uso sem 
autorização de patentes, uso indevido de desenhos industriais, 
violações do direito de marca, uso indevido de marca, nome, 
comercial, título, insígnia, expressão ou sinal, além dos desrespeitos 
ao direito autoral. Com esta nova redação do Código Penal, todos os 
tipos de uso de propriedade intelectual seriam motivadores para uma 
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penalização no âmbito criminal, fato que está em total desacordo com 
os padrões internacionais e com a liberdade de expressão. Chega a ser 
curioso que a pena para quem rouba um livro de uma livraria é menor 
do que para quem a reproduz.

Por fim, vale mencionar que as Leis de Cibercrimes recentemente 
incorporadas no Código Penal, também farão parte do processo de 
revisão.



Outras violações contra 
os blogueiros

Os processos judiciais não são as únicas formas de intimidação 
a que blogueiros estão sujeitos.  Homicídios, tentativas de as-

sassinato, ameaças de morte, sequestros e desaparecimentos, tortura, 
agressões físicas, prisões ou detenções arbitrárias, coação irresistível e 
outras formas de pressão também são recorrentes.

Relatório da ARTIGO 19 referente a graves violações à liberdade 
de expressão revela que no ano de 2012 dois blogueiros foram assas-
sinados devido a matérias publicadas em seus blogs pessoais. Quatro 
blogueiros foram ameaçados de morte pela mesma motivação. Ainda, 
pelo menos um blogueiro sofreu uma agressão física também devido 
ao seu blog e outro sofreu um tipo de pressão4. Acreditamos que este 

4 No ano de 2012, os blogueiros assassinados foram Mario Randolfo Marques Lopes (Blog “Boca 
maldita online”) de Barra do Piraí- RJ e Décio Sá (“Blog do Décio”) de São Luis- MA.  Mário Ran-
dolfo publicava em seu blog denúncias contra políticos, policiais e grupos de influência locais, 
e anteriormente ao seu assassinato sofreu uma série de processos judiciais de difamação que 
levaram à censura de diversos conteúdos do seu blog. Ainda, no crime a sua esposa também foi 
assassinada.  Já Décio Sá tinha um dos blogs mais acessados do Maranhão e as investigações 
levam a acreditar que a sua morte ocorreu devido a uma denúncia em seu blog sobre a relação 
entre agiotas e políticos.

Referente aos quatro blogueiros ameaçados de morte, Julio Cesar de Lima Prates (Blog “Júlio 
Prates” e Gerlice Nunes(Blog “Capitão Enéias”)  estavam denunciando políticos locais, enquanto 
o Blogueiro Gilberto Leda (Blog “Gilberto Leda”)  denunciava a relação de uma promotora com 
uma empresa de bebidas, o blogueiro Neto Ferreira (Blog “Neto Ferreira”) realizou denúncias 
com relação ao assassinato do blogueiro Décio Sá.  O blogueiro que sofreu uma agressão física, 
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tipo de intimidação aos blogueiros é muito grave, visto que a vida do 
blogueiro e de demais pessoas ao seu redor são colocadas em risco. 

Acreditamos que essas violações ferem o princípio de uma 
blogosfera livre e intimidam aqueles que procuram transformar os 
blogs em uma plataforma de interesse público, através da veiculação 
de informações que venham a ser úteis para toda a sociedade. 

Diante dessa conjuntura, o Centro de Estudos da Mídia Alternativa 
Barão de Itararé e a ARTIGO 19 lançaram o Mapa da Violência contra 
os Blogueiros:

http://baraodeitarare.org.br/index.php/denuncia

A ferramenta consiste em um meio de denúncia de qualquer tipo  
de perseguição que viole a liberdade de expressão na blogosfera. O 
blogueiro que se sentir ameaçado poderá registrar a ocorrência con-
tando qual o tipo de intimidação que sofre, qual o seu veículo, entre 
outros detalhes. A exposição dos dados pessoais é opcional, reservan-
do o direito à preservação da identidade do blogueiro mais vulnerável 
à violência, por exemplo.

O mapa também serve como banco de dados, que organiza os ata-
ques à liberdade de expressão seguindo o critério regional. As viola-
ções serão organizadas e agrupadas por estado. Todas as informações 
serão checadas e avaliadas por um grupo treinado em proteção. O 
projeto também está aberto à contribuição, principalmente para di-
vulgação, de entidades interessadas. Divulgue no blog!

se trata de Paulo Cezar Andrade Prado (“Blog do Paulinho”) que denunciava em seu blog uma 
corrupção na gestão de um time de futebol paulista.  Ainda podemos citar uma outra forma de 
intimidação realizada contra um blogueiro. O blogueiro Luis Cardoso (Blog “Luis Cardoso”) teve 
a sua casa rondada por um homem que afirmava que o blogueiro havia lhe trazido prejuízo finan-
ceiro por conta de denúncias que publicou em seu blog envolvendo equipamentos hospitalares e 
medicamentos. Hoje o blog do Luis Cardoso é o blog mais acessado do Maranhão.
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